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Editorial

4

ANTÓNIO MARINHO E PINTO

Eles perderam tudo  
exceto a razão

OS PORTADORES  
DE ANOMALIA PSÍQUICA SÓ 

TÊM LIBERDADE PARA ACEITAR 
O QUE OUTROS LHES IMPÕEM. 

SE NÃO ACEITAREM, ENTÃO 
PERDEM A LIBERDADE
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A FILOSOFIA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
ASSENTA EM PRESSUPOSTOS DE 

CARIZ ESSENCIALMENTE SUBJETIVO, 
EM MUITOS CASOS USADOS APENAS 
COMO EXPEDIENTES PARA CERTAS 

PESSOAS SE VEREM LIVRES DOS 
INCÓMODOS DE FAMILIARES 

DEFICIENTES
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ORDEM

ORDEM
“[Durante a ditadura] 
no meio de tantas 
ilegalidades e abusos 
praticados em meio 
século, [a Ordem 
sempre foi] uma ilha 
independente e atenta 
à Defesa dos Direitos 
Humanos e da Justiça”.

Ângelo d’Almeida Ribeiro
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Notícias da Ordem
EVENTOS E ACONTECIMENTOS MAIS MARCANTES

AUDIÊNCIA

Bastonário recebeu advogado 
angolano Francisco Luemba

FORMAÇÃO

OA assina protocolo  
de cooperação com  
a EGP-UPBS

António Marinho e Pinto e Francisco Luemba

FERRAMENTA

Instituto do Acesso ao 
Direito cria publicação digital



DIA DO ADVOGADO

PATROCÍNIO:

10h30

Missa de sufrágio em memória 
dos advogados falecidos 

Celebrada por Sua Eminência o Bispo de Portalegre
Igreja de S. Miguel, Sé Catedral de Castelo Branco

11h00

Visita guiada 
Museu Tavares Proença e Jardim do Paço Episcopal 

13h00

Almoço-convívio 

Jardim do Paço Episcopal

15h30

Sessão solene de comemoração 
do Dia do Advogado 

Cine-Teatro Avenida

Atuação do Grupo de Adufeiras de Idanha-a-Nova 

Abertura pela Presidente da Delegação de Castelo 
Branco, Dr.ª Maria João Rato

Discurso do Presidente do Conselho Distrital de Coimbra, 
Dr. Mário Diogo

Discurso do Presidente do Conselho Superior,  
Dr. Óscar Ferreira Gomes

Atribuição de medalhas aos advogados 
com 50 anos de inscrição

Atribuição da Medalha de Honra aos Drs. Fernando 
Aguiar Branco, Jaime Gralheiro, Vaz Carvalho e, a título 
póstumo, Arnaldo Mesquita

Encerramento pelo Bastonário da Ordem  
dos Advogados, Dr. António Marinho e Pinto

Uso de trajo profissional

20h30

Jantar de gala
Herdade do Regato

PROGRAMA

Castelo Branco
19 de maio de 2011

ORGANIZAÇÃO: CONSELHO GERAL E DELEGAÇÃO DE CASTELO BRANCO
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Notícias da ordem

BIBLIOTECA OA

Exposição 
bibliográfica 
virtual de espécies 
documentais raras

MANDATO

CNEF e CNA tomam posse para  
o novo triénio

HOMENAGEM

Jantar em memória  
do advogado José Roque

Sessão de tomada de posse da CNEF CNA toma posse

Artigos das 
sisas nouamente 
emendados per 
mandado Delrei 
nosso Senhor
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Decisões

RECUSA DO TESTE  
DE ALCOOLEMIA É CRIME  
DE DESOBEDIÊNCIA?

“ACORDO” APÓS CONFERÊNCIA 
DE PAIS
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Debate

Lixo histórico
RESPOSTA

12

O ESTADO NOVO

NUNO GODINHO DE MATOS
Advogado 
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PORTUGAL MODERNO

INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ARTIGO 88.º DO ESTATUTO

O ARTIGO 37.º 
DA CONSTITUIÇÃO

Inconstitucionalidade



14 ABRIL 2011 Ordem dos Advogados

Quem disse o quê...

LUÍS FILIPE CARVALHO
In Jornal de Negócios

ANTÓNIO MARINHO E PINTO
In DN

RUI RANGEL
In CM

JORGE MIRANDA
In Público

ORLANDO AFONSO
In CM

ANTÓNIO VENTINHA
In CM 

MARIA JOSÉ MORGADO
In Expresso

ÂNGELO CORREIA
In CM

ANTÓNIO BARRETO
In Expresso

PINTO MONTEIRO
In JN

MANUEL ALEGRE
In Sol

PEDRO PINTO
In Público

O cosmonauta russo Yuri Gagarin foi o primeiro ser humano 
lançado no espaço, a 12 de abril de 1961.

MARINA COSTA LOBO
In Expresso 

ALBERTO MARTINS
In Expresso

BOAVENTURA DE SOUSA SANTOS
In Público
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Atualidade jurídica

MAPA JUDICIÁRIO

Cova da Beira parada e protestos em Odemira

CONFERÊNCIA

Os valores como fundamentos da vida coletiva

FO
TO

 F
IL

IP
E 

P
O

M
B

O

Tribunal de Odemira

Prémio Nobel da Economia, Amartya Sen
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NOVAS REGRAS

Controlo apertado aos 
visitantes das cadeias

UIA

Seminário no Porto reúne colegas 
de várias nacionalidades

António Marinho e Pinto e Luís Miguel Novais

Alberto Martins

DESPACHO

Proibido uso de armas Taser



Formação

1.º Congresso Internacional 
de Segurança Pública e Privada
A Comunidade de Juristas de Língua 
Portuguesa organiza o 1.º CISEGUR – 
Congresso Internacional de Segurança 
Pública e Privada, nos dias 6 e 7 de julho, 
no Auditório da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa. Durante o evento 
serão debatidos os temas da Segurança 
e Ordem Pública; Segurança do Estado e 
Comunicação Social; Segurança Privada e 
Interesse Público; Segurança Energética; 
Segurança Bancária; Segurança Financeira; 
Segurança e Cidadania; Segurança 
Judiciária e Penitenciária, e Segurança nos 
Transportes. Mais informações e inscrições 
em http://www.cisegur.com.

As tendências internacionais 
e a posição de Portugal
A unidade de investigação OBSERVARE, da 
Universidade Autónoma de Lisboa, está 
a organizar um congresso científi co de 
relações internacionais subordinado ao 
tema geral “As tendências internacionais 
e a posição de Portugal”. O evento 
decorrerá nas instalações da Fundação 
Calouste Gulbenkian, em Lisboa, nos 
dias 17 e 18 de novembro de 2011, 
com a participação de conferencistas 
internacionais e em parceria com 
instituições portuguesas e estrangeiras. 
Informações, inscrições e prazos para 
a apresentação de papers disponíveis 
em http://observare.ual.pt/conference.

Contrato de Empreitada 
de Obra Pública
A Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
organiza o curso breve Contrato de 

Empreitada de Obra Pública – Regimes 
dos erros e omissões dos trabalhos a mais 
e a menos. A formação tem o objetivo 
de dar a conhecer e analisar o regime do 
Código dos Contratos Públicos. O curso 
inicia-se a 19 de maio e termina a 31 
de maio. Informações detalhadas em 
http://www.estgf.ipp.pt ou através do 
telefone 255314002.

Direito Fiscal Internacional 
e Europeu
A 3.ª edição do curso The GREIT Lisbon 
Summer Course on European Tax Law terá 
lugar de 19 a 23 de junho, em Lisboa. O 
curso abrangerá temas gerais da fi scalidade 
europeia, bem como questões que marcam 
a atualidade, pretendendo gerar o debate 
entre conferencistas e participantes de 
diversos países e entrar numa análise 
detalhada de jurisprudência. Serão 
também analisados estudos de caso, de 
modo que os participantes possam explorar 
a interação do direito fi scal europeu com 
os seus sistemas fi scais nacionais. Mais 
informações em http://www.ideff.pt.

Ciclo Internacional 
de Conferências 
em Criminologia 2011
A Faculdade de Direito da Universidade 
do Porto, no âmbito da licenciatura e 
mestrado em Criminologia, organiza 
o Ciclo Internacional de Conferências 
em Criminologia 2011. Durante o mês 
de maio, conferencistas de diferentes 
países vão apresentar diversas abordagens 
sobre o tema. Dia 12 - Justiça restaurativa 
e mediação (Canadá)|Dia 17 – De 
l’École de Chicago à l’interactionnisme 
symbolique (1892-1970): la méthodologie 
qualitative et la sociologie américaine 
(Canadá)|Dia 19 - Justiça de menores: 
a experiência belga (Bélgica)|Dias 24 
e 25 – Questões de segurança: aspetos 
teóricos e metodológicos (França)|Dia 
26 - Criminologia clínica (Bélgica). Cada 
conferência tem um custo de 10 euros para 
o público em geral e condições especiais 
para estudantes da Universidade do Porto. 
Mais informações em http://sigarra.up.pt/.

Incoterms 2010 - 
Novas Regras do Comércio 
Internacional
As Novas Regras de Comércio Inter-
nacional Incoterms®2010 entraram 
em vigor a 1 de janeiro de 2011 e 
apresentam mudanças significativas 
e com impacto para as empresas. O 
seminário Incoterms 2010 - Novas Regras 
do Comércio internacional terá lugar 
no dia 24 de maio, entre as 9h00 e as 
13h00, em Oeiras. Mais informações em 
http://www.aerlis.pt, através do e-mail
aerlisoeiras@aerlis.pt ou do telefone 
210105000.

Congressos . Conferências . Cursos . Seminários . Debates



DESTAQUE

DESTAQUE
“Em Portugal, cerca de 
10% dos internamentos 
psiquiátricos são 
internamentos 
compulsivos (dos quais 
a maior parte tem 
caráter de urgência).”
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Um dia no...

“Só quem gosta é que trabalha aqui”

texto Ana Isabel Cabo fotos Álvaro C. Pereira

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DO PORTO

20

I – OS PROCURADORES 
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II – OS MAGISTRADOS

NUNCA TEMOS  
A LEGISLAÇÃO  

EM DIA

Nuno Coutinho 
e Fernanda Esteves 
lamentam as sucessivas 
mudanças legislativas
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Um dia no...

III– OS FUNCIONÁRIOS

Secretárias cheias de processos e o alerta de Fernando Queiroz: “Tem de haver um 
trabalho exaustivo de pesquisa”
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“Dar a saúde para exercer  
a liberdade”

Texto Ana Isabel Cabo Fotos Madalena Aleixo

INTERNAMENTOS COMPULSIVOS

23

Caso do mês

PESSOAS MAIS  
ALERTADAS
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Caso do mês

Onde são feitos os internamentos

LEI PROTEGE O DOENTE
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DÁ MAIS TRABALHO 
UM INTERNAMENTO 

VOLUNTÁRIO

COMISSÃO SEM QUEIXAS

Uma lei mais ampla
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Perspetivas

Prisioneiros da mente
SEGURANÇA

26

JOSÉ MANUEL QUARESMA
Juiz do Tribunal de Execução de Penas de Coimbra

A INTERVENÇÃO DO JUÍZO PERICIAL 
REVELA-SE IMPORTANTE PARA A 

DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
“FUNDADO RECEIO” DE REPETIÇÃO NA 
AVALIAÇÃO DO “RISCO DE VIOLÊNCIA”
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POR MAIS GRAVOSOS QUE SEJAM 
OS FACTOS COMETIDOS PELOS 

INIMPUTÁVEIS, O ABALO CRIADO NA 
COMUNIDADE E O RESPEITO DEVIDO 

ÀS VÍTIMAS, NÃO SE PODE PERDER DE 
VISTA O FACTO DE  “O AGENTE SER 

INSUSCEPTÍVEL DE RESPONSABILIDADE 
E CENSURA PENAL
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Perspetivas

Tratamento compulsivo 
e o bom senso

REGIME

28

CASSIANO PACHECO DOS SANTOS
Assistente hospitalar graduado de psiquiatria

A LEI DETERMINA QUE O 
INTERNAMENTO DEVERÁ 

EFETUAR-SE O MAIS 
PRÓXIMO POSSÍVEL 

DA ÁREA DE RESIDÊNCIA



TEM A PALAVRA

TEM A PALAVRA
“A Justiça realiza  
a igualdade através  
do processo, mas não 
é um ‘nivelador social’. 
Por vezes, confundem-
-se os dois planos.”

António Henriques Gaspar 
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Entrevista

ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR

30

“A realidade não tem a ver  
com o discurso instalado”

texto Ana Isabel Cabo fotos Rui Marto

O QUE SE PASSA NO 
DISCURSO DA JUSTIÇA  

É INSUSTENTÁVEL



Ordem dos Advogados ABRIL 2011 31



ABRIL 2011 Ordem dos Advogados32

Entrevista

FOI UMA REFORMA (DO 
SISTEMA EXECUTIVO) 
LANÇADA SEM ESTAR 

SUFICIENTEMENTE 
ESTUDADA
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Entrevista

NO DIA A DIA É PRECISO 
QUE TODOS OS AGENTES 

ATUEM COM GRANDE 
RIGOR



ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR
Nasceu em setembro de 1949, na Pampilhosa da Serra, estudou Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e é magistrado desde 1972. 
Foi delegado do procurador da República em Benavente, Montemor-o-Velho, 
Condeixa-a-Nova, Lousã, Pombal e Coimbra; juiz de direito estagiário em Coimbra 
e efetivo na Figueira da Foz. Foi procurador da República no Círculo Judicial  
de Coimbra e no Tribunal da Relação de Coimbra. Exerceu as funções de 
procurador-geral-adjunto no Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral 
da República (1987/2003). Também foi agente de Portugal no Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem (1992/2003), membro do Comité Diretor dos Direitos 
do Homem do Conselho de Europa (1994/2003) e membro do Comité contra  
a Tortura, das Nações Unidas, eleito pela assembleia geral para o mandato 
de 1998/2001. É juiz conselheiro do STJ desde março de 2003. Foi eleito 
vice-presidente do STJ em 14 de março de 2006 e re-eleito em 14 de maio  
de 2009. Participou em várias conferências e em grupos de trabalho internacionais, 
em reuniões científicas e de negociação de documentos normativos e em 
representação do Supremo Tribunal de Justiça. Tem trabalhos publicados em várias 
revistas jurídicas. É autor do livro Justiça - Reflexões fora do Lugar Comum.
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Vista a toga
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Ter a sua própria toga
RUI UNAS

36
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Sem toga

SANCHES OSÓRIO

38

“Fiz a Revolução,  
e faria outra vez, mas 
não sou um homem  

de esquerda”

texto Rebeca Ribeiro Silva  fotos Madalena Aleixo

PERCURSO ACADÉMICO 

O DIREITO PORTUGUÊS
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TRABALHAR EM DIREITO CRIMINAL

A REVOLUÇÃO DE 1974

PREFERÊNCIAS
 
LEMA Servir... É o lema do Colégio Militar

PERSONALIDADE Jesus Cristo

LIVRO A Bíblia

PAÍS Portugal

REGIÃO Alentejo

PRATO Cozido à portuguesa

“A DEMOCRACIA É O 
ÚNICO SISTEMA DE VIDA 

EM SOCIEDADE”

A paixão pelo hipismo

A
R

Q
. A

 C
A

P
IT

A
L/

G
ES

C
O
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Opinião

Invalidades das parcerias  
público-privadas só detetáveis  

na fase de execução dos contratos 1

CRÍTICA

JOÃO PACHECO DE AMORIM
Professor da Faculdade de Direito da Universidade do Porto e advogado especialista 
em Direito Administrativo
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O ESTADO TEM QUE SER UMA PESSOA 
DE BEM E NÃO PODE, POR ISSO, 

RASGAR OS CONTRATOS VÁLIDOS  
E LÍCITOS QUE DE LIVRE VONTADE 

E COM PLENO CONHECIMENTO 
CELEBROU COM OS PRIVADOS

Hospital Fernando Fonseca, Amadora



Justiça no mundo

ABRIL 2011 Ordem dos Advogados42

CONTESTAÇÃO

Itália reduz duração dos julgamentos

TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL

Recrutamento do próximo procurador-geral 
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CHILE

Tribunal decreta exumação dos restos mortais de Allende

EUA

FBI retira da Internet sites de póquer
ESPANHA

Juíza nega 
custódia 
partilhada 
a um pai 
desempregado





TEMPO

TEMPO
“O tempo rende 
muito quando é bem 
aproveitado”. 

Johann Goethe 
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Benefícios dos advogados

46

SPAS E CLÍNICAS ESTÉTICAS

Bem-estar na ordem do dia
As parcerias promovidas pela OA para que os advogados  

possam ter vantagens para a aquisição de múltiplos serviços garantem  
uma área de extrema importância: a do bem-estar



SIX SENSES SPA - PENHA LONGA

Estrada da Lagoa Azul, Linhó2714-511 Sintra
E-Mail: penhalonga@sixsensesspas.com
Tel.: 219 239 650
Site: http://www.sixsensesspas.com
Desconto de 10% em todos os tratamentos.  
CONDIÇÕES ESPECIAIS
30% de desconto em todas as massagens. Promoção válida até 30 de junho 2011
Para mais informações consulte Spa Menu em www.penhalonga.com.

SPATITUDE

Av. 5 de Outubro, 55B 1050-048 Lisboa – 1050-048 Lisboa
E-Mail: spatitude@iol.pt
Tel.: 213 144 310
Site: http://www.spatitude.com/
10% de desconto em todos os tratamentos. 5% de desconto no pagamento de 6 
meses de mensalidade.
CONDIÇÕES ESPECIAIS
30% de desconto no Envolvimento Revigorante do Mar Morto. Promoção válida 
até 30 de junho 2011. 

-
to. Após um repousante banho na nossa piscina do Mar Morto, experiencie uma 
esfoliação com sais e óleos aromáticos, e deixe-se envolver pela nossa máscara 
de Lamas, enquanto usufrui de uma massagem oriental aos pés ou à cabeça. 55 
minutos. 

INSTITUTO DO CORPO

 Avenida Marquês de Tomar, n.º 5 B – 1050-152 Lisboa
E-Mail: ic.lisboa@institutodocorpo.pt
Telefone: 213 162 876/ 937 123 500
Site: http://www.institutodocorpo.pt/
Disponível no Edifício Oceanus, Av. Boavista, Porto | Tlf. 226 188 525
Desconto de 10% nos serviços de Estética e Médicos. 5% nas séries de tratamentos 
e cosmética. 
CONDIÇÕES ESPECIAIS
30% de desconto em massagens. Promoção válida até 30 de junho 2011. 

CLÍNICAS PERSONA

E-Mail: info@clinicapersona.com
Telefone: 214 139 123
Fax: 214 139 124
Site: http://www.clinicaspersona.com
Desconto de 10% no valor das séries de tratamento de rosto e corpo. 5% nos pro-
dutos de cosmética e dietética.
CONDIÇÕES ESPECIAIS

Promoção válida até 30 de junho 2011 

VILLA TERMAL DAS CALDAS MONCHIQUE, SPA RESORT

8550-232 Monchique
E-Mail: spa@monchiquetermas.com
Telefone: 282910910
Fax: 282910991
Site: http://www.monchiquetermas.com
Desconto de 10% sobre o alojamento e programas de bem-estar.
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Mais informações em www.oa.pt.

Aliviar o stress, repousar o corpo 
e a mente, recuperar a energia 
e a motivação são sobretudo 

bem-vindos quando o quotidiano é 
agitado e stressante, tal como o é para 
todos os que assumiram o Direito como 

A pensar nisto, a Ordem dos Advo-
gados encontrou soluções que bene-

-
cerias que garantem mais vantagens 

conta os descontos acordados, já para 
não nos referirmos à atual crise que 
vivemos, perante a qual os descontos 
são mais do que oportunos!

Assim, vale a pena usufruir de 
vários locais que proporcionam ex-
periências únicas aos seus utentes, 
com um leque de atividades e serviços 
distintos, os quais passam pelas mas-
sagens, planos de nutrição, consultas 
de estética, e muito, muito mais. Tal 
como no Direito, cada caso é um caso, 
e, assim, para cada necessidade exis-

Todos sabemos que ser advogado é 

físico, intelectual e emocional. Manter 
a estabilidade dos vários estados é, 
por isso mesmo, fundamental para 
garantir uma boa qualidade de vida. 
As tensões acumuladas, uma má ali-
mentação, um quotidiano hiperativo, 
começam a dar os seus diversos sinais 
e não são certamente os mais agra-
dáveis! Pela sua saúde, considere o 
melhor dos investimentos que poderá 
fazer em reservar tempo para cuidar 
de si e a permitir-se alguns mimos 
em locais onde realmente zelam pelo 

-
tendemos realçar os acordos, como, 
por exemplo, clínicas de estética com 
nomes bem já divulgados no merca-

Resort, Six Senses Spa Penha Longa e 
Sheraton Porto Hotel e Spa.

Em todos eles pode encontrar di-
versas modalidades de acordo com o 
que de melhor lhe aprouver. Relaxe e 
trate-se bem…
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 T
somadas ao pontilhado esparso de ilhéus que em torno delas 

Destinos

No arquipélago da morabeza
CABO VERDE
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O SAL QUE É REI
Ao largo do continente africano, é de lá que sopra a brisa quente 
e árida que traz os ares desérticos do Saara até Cabo Verde, 
moldando a cortina de uma bruma seca que anualmente envolve 
as ilhas. Conjugado com o berço vulcânico do arquipélago, o 
terreno aparentemente inóspito que a planura acentua faz com 
que a vegetação escasseie, mas não o charme exótico. Num 
jogo de cores e texturas que cativa o olhar, o castanho-ouro da 
areia é quebrado pelo azul-turquesa límpido do mar, colorindo 
a beleza desarmante das praias cabo-verdianas. Escutada num 
conto local, a lenda diz que, depois de ter dado por terminado o 
momento da Criação, Deus esfregou as mãos, deixando cair sobre 
o Atlântico migalhas que formaram o arquipélago de Cabo Verde, 
deixando o repto para uma viagem de encher o olho e a barriga.

Falando de praias, comece-se pelas da ilha da Boavista. Abun-

“Ilha Fantástica” para a porção de terra que as acolhe. Adornada 
por dunas e tamareiras que medram no quinhão raro de terri-
tório fértil da ilha (apenas 5%), nesta paisagem quase que se 
podia sentir a sonoridade compassada da morna, com músicos a 
despontarem em centenas de tocantinas. Manso e acolhido pela 
enseada, o mar, na Praia de Diante, encara o ilhéu de Sal-Rei, 

A MAIS VELHA DAS ILHAS
Os portugueses começaram o povoamento de Cabo 
Verde pela ilha de Santiago. E é a mão lusa que se 
nota na mais antiga igreja colonial do mundo, a Igreja 
de Nossa Senhora do Rosário, edificada em 1495, na 
Cidade Velha, a oeste da Cidade da Praia, capital do 
arquipélago. A mesma herança que se sente na Feitoria 
da Ribeira Grande, que serviu de ponto de escala para 
os navios portugueses ao longo dos séculos. E ainda  
a memória, inapagável, da vila do Tarrafal, que acolheu 
e deu nome à colónia penal para onde foram enviados 
opositores ao regime português no século passado.

Pico do Vulcão, Parque Natural do Fogo (em cima). 
Salina de Pedra de Lume, ilha do Sal (em baixo)

Palácio do Mindelo, ilha de São Vicente (em cima). 
Praia do Tarrafal, ilha de Santiago (em baixo).

mostrando o quão confortável e acolhedor pode ser o despojo 
de uma paisagem quase deserta. 

Naquela que é uma das frações menos populosas do território 
insular, a vila que partilha o nome com o ilhéu guarda a pegada 

do passado, tempo em que a riqueza da ilha se fazia não a ouro, 
mas do sal extraído das salinas. Na localidade onde a arquitetura 
colonial continua a imprimir o seu traço podem vislumbrar-se as 
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Destinos

ruínas do antigo Forte Duque de Bragança, que os portugueses 
ergueram sobre o pequeno ilhéu de Sal-Rei para proteger a 
vila da pirataria. Atestando o corrupio de embarcações que há 
séculos vagam estas águas, na Praia da Viana jaz a carcaça do 
barco espanhol Cabo de Santa Maria, ponto visível de mais de 
uma centena de navios naufragados em torno da Boavista. Longe 
do mar, mas perto do calor, o deserto de Viana, transportando 
a reminiscência saariana, convida a calcorrear as suas dunas a 
perder de vista. 

O VULCÃO QUE (AINDA) NÃO DORME
A sal escreve-se também a história da ilha batizada em seu nome. 
Na ilha do Sal, as praias também pedem tempo para desfrutar 
da paisagem lunar que se estende mar adentro. A reputação do 
vento que sempre sopra leva a que a ilha se tenha tornado palco 
para campeonatos mundiais de surfe e windsurf. No entanto, 
aqui o verdadeiro desporto é o do lazer. Não deixe de visitar a 
piscina natural da Buracona, um oásis cristalino cravado na gruta 
rochosa, e a Salina de Pedra de Lume, na cratera de um vulcão 
extinto invadido pela água do mar, à qual se pode aceder por 
um túnel centenário.

Porém, é a memória do lume de um vulcão, ainda em atividade, 
que forja o encanto da ilha do Fogo, onde se sentem resquícios da 
última erupção, ocorrida em 1995. Aventure-se ainda na subida 
ao Pico do Vulcão, que espreita a 2829 metros acima do nível do 
mar. Os adeptos da espeleologia podem ainda aproveitar para 
esventrar as entranhas do solo nas inúmeras grutas, cavernas e 
fontes de água subterrânea.  

Quem prefere a folia, encontra-a na cidade do Mindelo, na 
ilha de São Vicente, cujas ruas se enchem de alegria, música e 
cor não só na época do Carnaval – pela qual é famosa em todo 
o mundo – mas ao longo de todo o ano. 

Mas seja na onda festiva de São Vicente ou na rudeza da orla 
escarpada da ilha Brava, que convida a passeatas em ambiente 
natural, no “pulmão” verde de Santo Antão, com uma cordilheira 
com vista para o mar que desemboca no Topo da Coroa, ou na 
selvagem ilha de Santa Luzia, reserva natural do arquipélago, o 
lamento da morna deixa entrar a nostalgia de quem não resiste 
a pensar duas vezes antes de deixar este arquipélago. De Cabo 

A SABER
COMO IR
A TAP, a SATA e a TACV operam regularmente a partir de vários 
aeroportos portugueses para os diferentes destinos  
cabo-verdianos. Pode voar para Cabo Verde a partir de 
Lisboa, Porto, Faro, Ponta Delgada, Santa Maria, Horta, 
Terceira, Pico, Madeira e Porto Santo. Praia, São Vicente, Sal, 
Boavista, São Filipe, São Nicolau e Vila do Maio são alguns dos 
destinos para os quais se pode voar direta ou indiretamente. 

ONDE FICAR
Hotel Morabeza, Santa Maria. 
Quinta da Montanha Hotel,  
Pestana Trópico Hotel, Cidade da Praia

Vista da cidade do Mindelo, ilha de São Vicente (ao lado). 
Venda ambulante de rua (em cima). Praia de Viana, ilha da 
Boavista (em baixo)
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A SABER

Albicastrense, certamente – Típicas 
da região, as colchas de linho bordadas 
com fio de seda natural, de inspiração 
oriental, são reconhecidas pela cores 
vivas e pelos elementos que retratam, 
caso da árvore da vida, pássaros, cravos 
e rosas, entre outros. No distrito são 
também famosos os bordados de tear 
e as mantas de trapos e os trabalhos de 
cantanaria. 

ONDE DORMIR
Hotel Tryp Colina do Castelo – 
Perto do centro da cidade e situado no 
alto de uma bonita colina, oferece uma 
magnífica vista panorâmica. 

ONDE COMER
Hotel Rural Herdade da Poupa (****) 
Renda-se aos sabores da terra com a 
miga de alho do rosmaninhal e a perdiz 
à moda da Poupa observando abutres e 
veados  em liberdade (marcação prévia e 
sujeito a disponibilidade).

Herdade do Regato
O novo centro de eventos e banquetes 
nasceu na Póvoa de Rio de Moinhos, a 
apenas 10 minutos de Castelo Branco, 
localização privilegiada que o torna espaço 
de preferência.

Pelas sendas do passado
CASTELO BRANCO

Refúgios

 

A CIDADE EM REVISTA



PISCINA-PRAIA 
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Refúgios

De chorar por mais

CASTELO BRANCO JÁ 
SE CHAMOU CARDOSA. 

FORAM OS TEMPLÁRIOS 
QUE LHE DERAM O NOME 

ATUAL
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Fora de casa

BAILADO

Noite de Ronda
26 DE MAIO A 5 DE JUNHO
TEATRO CAMÕES, LISBOA

MÚSICA

Maria Bethânia Especial 
Portugal
8 DE JUNHO, 22H00
COLISEU DOS RECREIOS, LISBOA

Michael Bolton e Kenny G 
in Concert
10 DE JULHO
PAVILHÃO ATLÂNTICO, LISBOA

CCBeat
19, 20 E 21 DE MAIO/23 DE JULHO
CENTRO CULTURAL DE BELÉM, LISBOA

Mariza
25 DE JUNHO
PRAÇA DA CANÇÃO, COIMBRA

EXPOSIÇÃO

Livros Proibidos  
na Ditadura
ATÉ 31 DE MAIO
MUSEU NACIONAL DA IMPRENSA, PORTO

TEATRO

O Principezinho
14 DE MAIO A 9 DE OUTUBRO
QUINTA DA REGALEIRA, SINTRA 



www.europa.eu/volunteering

Sê voluntário! 
Faz a diferença

Ano Europeu do
Voluntariado



REGISTE

REGISTE
“Todas as coisas 
que hoje se creem 
antiquíssimas já  
foram novas.”

Tácito



LEGISLAÇÃO

AUTORIZAÇÃO DE DESPESAS
Decreto-Lei n.º 40/2011, de 22 de Março - 
D. R., S. I, n.º 57 - Ministério das Finanças 
e da Administração Pública
Estabelece o regime da autorização da 
despesa inerente aos contratos públicos a 
celebrar pelo Estado, institutos públicos, 
autarquias locais, fundações públicas, 
associações públicas e empresas públicas.
Nota: Cessada a vigência pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 86/2011, 
de 11 de Março.

CENTRO DE ARBITRAGEM 
ADMINISTRATIVA 
Portaria n.º 112-A/2011, de 22 de Mar-
ço – D. R., S. I, n.º 57, Sup. - Ministérios 
das Finanças e da Administração Pública 
e da Justiça. Vincula vários serviços e 
organismos do Ministério das Finanças 
e da Administração Pública à jurisdição 
do Centro de Arbitragem Administrativa. 

INICIATIVA PARA A COMPETITIVIDADE 
E O EMPREGO
Resolução do Conselho de Ministros n.º 
20/2011, de 23 de Março – D. R., S. I, n.º 
58 – Presidência do Conselho de Ministros
Aprova medidas para incentivar a 
reabilitação urbana e dinamizar a eco-
nomia no âmbito da Iniciativa para a 
Competitividade e o Emprego.

SISTEMA COMUM DO IMPOSTO 
SOBRE O VALOR ACRESCENTADO
Regulamento de Execução (UE) n.º 
282/2011, de 23 de Março – JOUE,  
S. L, n.º 77 – Conselho da União Europeia
Estabelece medidas de aplicação da 
Directiva 2006/112/CE relativa ao sis-
tema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado.

ACTUALIZAÇÃO DAS PENSÕES DE 
ACIDENTES DE TRABALHO
Portaria n.º 115/2011, de 24 de Março –  
D. R., S. I, n.º 59 - Ministérios das Fi-
nanças e da Administração Pública e do 
Trabalho e da Solidariedade Social
Procede à actualização anual das pensões 
de acidentes de trabalho.

REGIME PROCESSUAL CIVIL 
EXPERIMENTAL
Portaria n.º 115-C/2011, de 24 de Mar-
ço – D. R., S. I, n.º 59, Sup. – Ministério 
da Justiça
Aplica o regime processual civil de natu-
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COBRANÇA ELECTRÓNICA  
DE PORTAGENS
Portaria n.º 135-A/2011, de 4 de Abril -  
D. R., S. I, n.º 66, Sup. - Ministério das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações. Al-
tera a Portaria n.º 314-B/2010, de 14 de 
Junho, alterada pelas Portarias n.os 1033-
-C/2010, de 6 de Outubro, e 1296-A/2010, 

de utilização do dispositivo electrónico 
de matrícula para efeitos de cobrança 
electrónica de portagens.

CUIDADOS DE SAÚDE 
TRANSFRONTEIRIÇOS
Directiva n.º 2011/24/UE, de 4 de Abril – 
JOUE, S. L, n.º 88 - Parlamento Europeu 
e Conselho da União Europeu
Relativa ao exercício dos direitos dos 
doentes em matéria de cuidados de saúde 
transfronteiriços.
Decreto do Presidente da República n.º 
44-A/2011, de 7 de Abril - D. R., S. I, 
n.º 69, Sup. - Presidência da República
Dissolve a Assembleia da República.

TRANSPORTE RODOVIÁRIO - 
TACÓGRAFOS
Despacho n.º 6304/2011, de 12 de Abril 
– D. R., S. II, n.º 72 - Ministério da Ad-
ministração Interna, das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações e do Traba-
lho e da Solidariedade Social 

previsão legal dos n.os 2, 7 e 8 do artigo 
29.º da Lei n.º 27/2010, de 30 de Agosto, 
respeitante ao depósito de caução e à 
apreensão provisória de documentos, 
apoiando o juízo prospectivo a formular 

JURISPRUDÊNCIA

FUNDO DE GARANTIA DE ALIMENTOS 
DEVIDOS A MENORES
Acórdão do TC n.º 149/2011, de 2011- 
-03-22, processo n.º 843/2010 
Julga inconstitucional, por violação do 
disposto nos artigos 69.º, n.º 1, e 63.º, n.os

1 e 3, da Constituição, a norma constante 
do artigo 4.º, n.º 5, do Decreto-Lei n.º 
164/99, de 13 de Maio, na interpretação 
de que a obrigação do Fundo de Garantia 
de Alimentos Devidos a Menores assegurar 
as pensões de alimentos a menor judi-

devedor, só se constitui com a decisão 
do tribunal que determine o montante da 

reza experimental nos juízos de compe-
tência especializada cível dos Tribunais 
das Comarcas do Barreiro e de Matosi-
nhos, nas varas cíveis do Tribunal da Co-
marca do Porto e nas comarcas de Leiria, 
Portimão, Évora e Viseu.

REGULAMENTO DO FUNDO  
PARA A MODERNIZAÇÃO 
DA JUSTIÇA
Portaria n.º 119/2011, de 29 de Março - 
D. R., S. I, n.º 62 – Ministério da Justiça
Aprova o Regulamento do Fundo para a 
Modernização da Justiça.

ORDEM DOS ADVOGADOS
Deliberação n.º 855/2011, de 30 de Março 
– D. R., S. II, n.º 63 - Ordem dos Advo-
gados. Deliberação do conselho geral 
aprovada em sessão plenária de 11 de 
Março de 2011 - Alteração da tabela de 
emolumentos e preços devidos pela emis-
são de documentos e prática de actos 
no âmbito dos serviços da Ordem dos 
Advogados.

LICENCIAMENTO ZERO
Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril -  
D. R., S. I, n.º 65 - Presidência do Con-
selho de Ministros

-
cício de diversas actividades económicas 
no âmbito da iniciativa Licenciamento 
Zero, no uso da autorização legislativa 
concedida pela Lei n.º 49/2010, de 12 de 
Novembro, e pelo artigo 147.º da Lei n.º 
55-A/2010, de 31 de Dezembro.

BALCÃO DO EMPREENDEDOR
Portaria n.º 131/2011, de 4 de Abril -  
D. R., S. I, n.º 66 - Presidência do Conse-
lho de Ministros e Ministério da Economia 
da Inovação e do Desenvolvimento
Cria um balcão único electrónico, desig-
nado Balcão do Empreendedor.
Nota: A produção de efeitos de forma 
faseada do Decreto-Lei n.º 48/2011, nos 
termos do n.º 1 do artigo 42.º, inicia-se 
por uma experiência limitada aos esta-
belecimentos e actividades de restaura-
ção ou de bebidas. A fase experimental 
termina em 31 de Dezembro de 2011.

REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO 
DOS MEIOS COERCIVOS NOS 
ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS
Despacho n.º 5801/2011, de 4 de Abril – 
D. R., S. II, n.º 66 - Ministério da Justiça
Regulamento de Utilização dos Meios Co-
ercivos nos Estabelecimentos Prisionais.

Legislação e jurisprudência
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prestação a pagar por este Fundo, não 
sendo exigível o pagamento de presta-
ções respeitantes a períodos anteriores 
a essa decisão. 

IRS - RENDIMENTOS 
DA CATEGORIA A
Acórdão do TCASul de 2011-03-29, pro-
cesso n.º 4489/2011 
1. É no art. 2.º do CIRS que se englobam 
todos os rendimentos da categoria A - 
rendimentos do trabalho dependente - 
sujeitos ao imposto sobre o rendimento 
das pessoas singulares, para o efeito se 
exigindo o carácter remuneratório dos 
mesmos, ou seja, que se trate de ren-
dimentos obtidos como retribuição de 
trabalho prestado por conta de outrem. 
À primeira vista, a norma, cuja origem 

as chamadas “vantagens acessórias” são 
tributáveis em IRS. 
2. No citado art. 2.º do CIRS, o legislador 

muito ampla ou esgotante a incidência 
do imposto, nela se incluindo todos os 
rendimentos de alguma forma advindos 
do trabalho dependente. Há que salien-
tar, desde logo, que este conceito de 
remuneração é mais lato que o acolhido 
pelo direito laboral, tal como que o re-
levante para efeitos de incidência das 
contribuições para a segurança social. 
É rendimento da categoria A tudo aquilo 
que o trabalhador receba em razão do 
seu trabalho, em dinheiro, em espécie ou 
sob a forma de quaisquer outras vanta-
gens, salvo o expressamente exceptuado 
pela lei. Tais remunerações, qualquer 
que seja a forma ou denominação sob 
que se apresentem (cf. art. 2.º, n.º 2, 
do CIRS), poderão resultar quer do cum-
primento de obrigações contratuais da 
entidade patronal, quer de decisões a 
que esta não se encontra legalmente 
obrigada (v. g., concessão de prémios). 
Poderão resultar, ainda, de prestações 
feitas por terceiros, mesmo que espon-
taneamente. 
3. Por sua vez, o n.º 3 do art. 2.º do 
CIRS pode entender-se como uma norma 

dos números anteriores do preceito.
4. As ajudas de custo [cf. art. 2.º, n.º 
3, al. e), do CIRS], bem como as im-
portâncias auferidas pela utilização de 
automóvel próprio em proveito da en-
tidade patronal, são, pela sua própria 

natureza e em princípio, compensações 
por despesas incorridas pelo trabalhador 
mas a favor da entidade patronal, pelo 
que só tem sentido tributá-las quando 
extravasarem essa função e passarem 
a constituir verdadeira “vantagem eco-
nómica”. 
5. Os pressupostos tributários substan-
tivos do pagamento de ajudas de custo 

elege são os seguintes:
a) A realização de uma efectiva 
deslocação por parte de trabalhador ao 
serviço e, portanto, no interesse da sua 
entidade patronal;
b) O pagamento de quantitativo diário 
que não exceda os limites anualmente 

6. Se a fundamentação não esclarecer 
concretamente a motivação do acto, por 

-
cia, o acto considera-se não fundamen-
tado (cf. art. 125.º, n.º 2, do CPAdminis-
trativo). Haverá obscuridade quando as 

não deixarem perceber quais as razões 
porque decidiu da forma que decidiu. Por 
outras palavras, os fundamentos do acto 
devem ser claros, por forma a colher-se 
com perfeição o sentido das razões que 
determinaram a prática do acto, assim 
não sendo de consentir a utilização de 
expressões dúbias, vagas e genéricas. 
Ocorrerá contradição da fundamentação 
quando as razões invocadas para decidir 

uma decisão de sentido oposto (contra-
dição entre fundamentos e decisão), e 
quando forem invocados fundamentos 
que estejam em oposição com outros. 
Por outras palavras, os fundamentos da 
decisão devem ser congruentes, isto 
é, que sejam premissas que conduzam 
inevitavelmente à decisão que funcio-
ne como conclusão lógica e necessária 
da motivação aduzida. Por último, a 

conteúdo não é bastante para explicar as 
razões por que foi tomada a decisão. Por 
outras palavras, a fundamentação deve 

7. A fundamentação das liquidações de 
IRS efectuadas pela Fazenda Pública e 
objecto dos presentes autos revela-se 

-
gruente, dado que o seu conteúdo não 
é bastante para explicar as razões por 
que foi tomada a decisão de estruturar 

as mesmas tendo como sujeito passivo, 
concretamente, o impugnante e, por 
outro lado, porque a decisão não cons-
titui conclusão lógica e necessária dos 

não envolvendo entre eles um juízo de 
adequação.  

RESPONSABILIDADE DOS GERENTES
Acórdão do STJ de 2011-03-31, processo 
n.º 242/2009 
I - Sobre a responsabilidade de membros 
da administração para com a sociedade, 
incluindo os gerentes de uma socieda-
de por quotas, dispõe-se no art. 72.º,  
n.º 1, que:
“Os gerentes, administradores ou direc-
tores respondem para com a sociedade 
pelos danos a esta causados por actos ou 
omissões praticados com preterição dos 
deveres legais ou contratuais, salvo se 
provarem que procederam sem culpa.”
II - De tal normativo resulta, portanto, 
que os gerentes respondem civilmente 
para com a sociedade relativamente a 
danos causados a esta por factos próprios 
e violadores de deveres legais e/ou con-
tratuais, a não ser que demonstrem ter 
agido sem culpa.
III - Sendo a responsabilidade dos ge-
rentes para com a sociedade uma res-
ponsabilidade contratual e subjectiva, 
dependendo da culpa, que se presume 
(cf., também, art. 799.º, n.º 1, do CC). 
IV - Podendo enunciar-se como obrigação 
típica do gerente a observância do de-
ver de diligência (art. 64.º do CSC), não 
sendo esta apreciada como a culpa em 
concreto, mas sim perante um padrão 
objectivo, que não é o do bom pai de 
família, mas sim o de um gestor dotado 
de certas qualidades.
V - O dever de lealdade - agora elencado 
na al. b) do n.º 1 do art. 64.º do CSC 
(Decreto-Lei n.º 76-A/2006, de 29 de 
Março) -, que antes não estava autono-
mizado do dever de diligência, costu-
ma estar associado à obrigação de não 
concorrência, de não se aproveitar em 
benefício próprio eventuais oportuni-
dades de negócio, de não actuação em 

protegida. 

com a da sociedade qualquer actividade 
abrangida no objecto desta, desde que 
por ela esteja a ser exercida. 
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Mais informação em www.oa.pt (Biblioteca/Correio 
jurídico e Jurisdata OA).



PUBLICIDADE DAS PENAS 
Divulgação dos editais, nos termos do art. 137.º 
do EOA, respeitantes às penas de expulsão e de 
suspensão efectiva, apenas sendo publicitadas 
as restantes penas quando tal for determinado 
na deliberação que as aplique.

EDITAL
PATRÍCIA RIBEIRO GOMES
RUI SANTOS, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa da Ordem dos 
Advogados, faz saber, nos termos do art. 195.º 
do Estatuto da Ordem dos Advogados (Lei n.º
15/2005, de 26 de Janeiro), que, no âmbito dos 
autos de processo disciplinar n.º 1153/2006-
L/D e apensos, que correram termos por 
este Conselho e nos quais é arguida a Sr.ª 

n.º 18857L, foi determinada a suspensão 
por tempo indeterminado da inscrição da 
referida Sr.ª Advogada arguida, em razão do 
incumprimento da pena disciplinar em que 
foi condenado e por aplicação da alínea b) do 
art. 138.º do mesmo diploma legal. Tal medida 
de suspensão produzirá os seus efeitos após 
o levantamento da suspensão da inscrição 
a pedido, situação em que actualmente se 
encontra.
Lisboa, 2 de Março de 2011
Rui Santos, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa da Ordem dos 
Advogados

EDITAL
ROMEU FRANCÊS
RUI SANTOS, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa, faz saber, nos termos do 
art. 195.º do Estatuto da Ordem dos Advogados 
(Lei n.º 15/2005, de 26 de Janeiro), que, no 
âmbito dos autos de processo disciplinar n.º 
227/2007-L/D, que correram termos por este 
Conselho e nos quais é arguido o Sr. Dr. Romeu 

3510L, foi determinada a suspensão por tempo 
indeterminado da inscrição do referido Sr. 
Advogado arguido, em razão do incumprimento 
da pena em que foi condenado e por aplicação 
da alínea b) do art. 138.º do mesmo diploma 

ao Sr. Advogado arguido em 28/12/2010, pelo 
que, se considera que iniciará a produção dos 
seus efeitos após o cumprimento da presente 
suspensão.
Lisboa, 24 de Março de 2011
Rui Santos, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa da Ordem dos 
Advogados

EDITAL
SARA VINAGRE RODRIGUES
RUI SANTOS, Presidente do Conselho de 

Deontologia de Lisboa da Ordem dos 
Advogados, faz saber, nos termos do art. 195.º 
do Estatuto da Ordem dos Advogados (Lei n.º
15/2005, de 26 de Janeiro), que, no âmbito 
dos autos de processo disciplinar n.º 595/2009-
L/D e apensos, que correram termos por este 
Conselho e nos quais é arguida a Sr.ª Dr.ª 
Sara Vinagre Rodrigues, portadora da cédula 

n.º 14919L, foi determinada a 
suspensão por tempo indeterminado da 
inscrição da referida Sr.ª Advogada arguida, em 
razão do incumprimento da pena disciplinar 
em que foi condenada e por aplicação da 
alínea b) do artigo 138.º do mesmo diploma 
legal. Tal medida de suspensão considerou-

4.02.2011, pelo que se considera que iniciou 
a produção dos seus efeitos em 20.02.2011.
Lisboa, 4 de Março de 2011
Rui Santos, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa da Ordem dos 
Advogados

EDITAL
FERNANDO JOSÉ GONÇALVES 
COSTA DA HELENA
JACOB SIMÕES, advogado e Presidente do 
Conselho de Deontologia de Coimbra da Ordem 
dos Advogados, em cumprimento do disposto 
nos arts. 137.º e 169.º do EOA, torna público 
que, por acórdão do Conselho de Deontologia 
de Coimbra da Ordem dos Advogados de 26 
de Outubro de 2007, referente aos autos de 
processo disciplinar n.º 163/2006-C/D, com 
trânsito em julgado, foi aplicada ao Sr. Dr. 
Fernando José Gonçalves Costa da Helena, 
com o nome abreviado de Fernando Helena, 

Padre Estêvão Cabral, 79, 4.º, sala 407, em 

C, a pena disciplinar de 18 meses de suspensão 

de restituição ao participante da quantia de 
cinco mil euros, a efectivar no prazo de 60 
dias a contar do trânsito em julgado desta 
decisão, por violação dos deveres consignados 
nos arts. 83.º, 85.º/2, g), 86.º, a), 93.º/1 e 
95.º/1 do Estatuto da Ordem dos Advogados.
Tal pena foi parcialmente cumprida desde 
20.11.2007 até 3.04.2008, data em que o 
respectivo cumprimento foi interrompido, 
atenta a procedência da providência de 

O cumprimento do remanescente da pena (um 
ano, um mês e 15 dias) teve o seu início em 
15.07.2010, que foi o dia seguinte àquele em 

n.º 1, do EOA).
Para constar se passou o presente edital, que 

as disposições legais aplicáveis.
Coimbra, 11 de Março de 2011

Jacob Simões, Presidente do Conselho 
de Deontologia de Coimbra da Ordem dos 
Advogados

EDITAL
PAULO AIRES
RUI SANTOS, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa, faz saber, nos 
termos  do artigo 195.º do Estatuto da 
Ordem dos Advogados (Lei n.º 15/2005, de 
26 de Janeiro), que, no âmbito dos autos 
de processo disciplinar n.º 860/D/2005, que 
correu termos por este Conselho e nos quais 
é arguido o Sr. Dr. Paulo Aires, portador da 

a suspensão por tempo indeterminado da 
inscrição do referido Sr. Advogado arguido, 
em razão do incumprimento da pena em que 
foi condenada e por aplicação das alíneas b) 
e c) do art. 138.º do mesmo diploma legal. 

Advogado arguido em 10.08.2010, pelo que 
se considera que iniciou a produção dos seus 
efeitos em 16.09.2010. 
Lisboa, 18 de Março de 2011
Rui Santos, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa da Ordem dos 
Advogados

EDITAL
PATRÍCIA ASSIS
RUI SANTOS, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa da Ordem dos 
Advogados, faz saber, nos termos do art. 
195.º do Estatuto da Ordem dos Advogados 
(Lei n.º 15/2005, de 26 de Janeiro), que, 
no âmbito dos autos de processo disciplinar 
n.º 194/2008-L/D e apensos (n.os 464/2008-
L/D, 787/2008-L/D e 1321/2008-L/D), que 
correram termos por este Conselho e nos quais 
é arguida a Sr.ª Dr.ª Patrícia Assis, portadora da 

a suspensão por tempo indeterminado da 
inscrição do referida Sr. Advogada arguida, em 
razão do incumprimento da pena disciplinar 
em que foi condenada e por aplicação da 
alínea b) do artigo 138.º do mesmo diploma 

à Sr.ª Advogada arguida em 6.01.2011, pelo 
que se considera que iniciou a produção dos 
seus efeitos em 21.01.2011. 
Lisboa, 18 de Março de 2011
Rui Santos, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa da Ordem dos 
Advogados

EDITAL
AIRES KOPKE TÚLIO
RUI SANTOS, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa, faz saber, nos termos 
do artigo 195.º do Estatuto da Ordem dos 
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Advogados (Lei n.º 15/2005 de 26 de Janeiro), 
que, no âmbito dos autos de processo 
disciplinar n.º 1355/2006-L/D e apenso n.º 
1557/2008-L/D, que correram termos por este 
Conselho e nos quais é arguido o Sr. Dr. Aires 

7545L, foi determinada a suspensão por tempo 
indeterminado da inscrição do referido Sr. 
Advogado arguido, em razão do incumprimento 
da pena em que foi condenado e por aplicação 
da alínea b)do artigo 138.º do mesmo diploma 

ao Sr. Advogado arguido em 27/12/2010, pelo 
que se considera que iniciará a produção dos 
seus efeitos após o cumprimento da presente 
suspensão por incumprimento.
Lisboa, 24 de Março de 2011
Rui Santos, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Lisboa da Ordem dos 
Advogados

EDITAL
PAULO FLORÊNCIO
JOÃO LEANDRO, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Faro da Ordem dos Advogados: 
Faz saber publicamente que, por acórdão de 
20 de Janeiro de 2010 deste Conselho de 

Deontologia, foi aplicada ao Sr. Dr. Paulo 
Florêncio a pena disciplinar de censura, 
acrescida da restituição à participante da 
quantia de 1079 euros. Apesar de devidamente 

cumprimento da pena de restituição, pelo 
que, nos termos do disposto no art.138.º, 
al. c), do estatuto da Ordem dos Advogados, 
foi determinada a suspensão da inscrição do 
advogado, Dr. Paulo Florêncio, portador da 

Ferreira de Almeida, 7, 1.º, letra N, 8000-172 
Faro. O cumprimento da presente pena teve 
o seu início em 09/02/2011, que foi o dia 
seguinte àquele em que o Sr. Advogado arguido 

ordenou a sua suspensão.
Para constar se passou o presente edital, que 

legais aplicáveis.
Faro, 31 de Março de 2011
João Leandro, Presidente do Conselho de 
Deontologia de Faro da Ordem dos Advogados

EDITAL
SÉRGIO CARREIRA REBELO
ÓSCAR FERREIRA GOMES, Presidente do 

Conselho Superior da Ordem dos Advogados 
Portugueses, em cumprimento do disposto 
nos artigos 137.º e 195.º do Estatuto da 
Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei 
n.º 15/2005, de 26 de Janeiro, faz saber 
publicamente que,  por acórdão de 5 
de Novembro de 2010, da 1.ª Secção do 
Conselho Superior da Ordem dos Advogados 
Portugueses, foram aplicadas ao Sr. Dr. 
Sérgio Carreira Rebelo, que também 
usa o nome abreviado de Sérgio Rebelo, 
advogado inscrito pela comarca do Funchal, 

escritório na Rua do Carmo, 23, no Funchal, 
a pena disciplinar principal de suspensão 

acessórias, por violação do disposto nos 
artigos 83.º, n.os 1 e 2, 86.º, al. a), 92.º, 
n.º 2, 95.º, n.º 1, als. a) e b), e 96.º, n.º 1, 
todos do Estatuto da Ordem dos Advogados. 
O cumprimento da presente pena terá início 
no primeiro dia útil após a publicação em 
Diário da República.
Lisboa, 7 de Abril de 2011

Óscar Ferreira Gomes, Presidente do Conse-
lho Superior da Ordem dos Advogados
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Para ler
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MEDIDA DA PENA
Finalidades e Escolha

Contratos sobre o Exercício  
de Poderes Públicos

MARK KIRKBY

Recuperação de Pessoas 
Singulares - Volume I 

A. LUIS MARTINS

O Dia do Estudante – A Crise  
que Abalou o Regime de Salazar 

MANUEL POIRIER BRAZ

Litigância de Má Fé, Abuso  
do Direito de Acção e Culpa  
“In Agendo”

ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO 
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Ossos do ofício
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Histórias do nosso patrono

A bolsa e as moedas 
de “ouro”

Decálogo de Santo Ivo
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Causas

Sistema prisional 
e saúde mental 

(IN)SANIDADE NO CÁRCERE

62

ANA COSTA ALMEIDA
Advogada
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[SÃO] SITUAÇÕES EM QUE, ATENTA
A PERTURBAÇÃO PSÍQUICA, A INCLUSÃO

DO AGENTE NO SEIO DO MEIO PRISIONAL COMUM 
SERIA PREJUDICIAL PARA O MESMO
E/OU SERIAMENTE PERTURBADORA 

DO PRÓPRIO REGIME
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Efemérides

Episódios pela luta do Estado 
de Direito

texto SAÚL NUNES Advogado

ADVOGADOS NA DITADURA

O JULGAMENTO 
TRANSFORMOU-SE NA 

DENÚNCIA DA TORTURA, 
DOS CRIMES DA PIDE 
E DA ILEGALIDADE DO 

CRIME
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A propósito
MARIA JOÃO RATO
Presidente da Delegação de Castelo Branco

Requiem para o advogado de província
ANTEVISÂO






